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Resumo

O processo de degradação dos solos e de outros recursos naturais entendido como Desertificação tem avançado de forma desordenada no Cariri Paraibano e de maneira mais acentuada no município de São João do Cariri. Desta forma, abrangendo um total de 16 estabelecimentos rurais (2,94%), já foi executada uma ação em termos de entrevistas e instalação de 01 parcela, de um total de 04, denominada “Espelho” nas dimensões de 20 m x 60 m no sentido de se isolar áreas onde existam situações de áreas degradadas, que totalizam 33,0 ha dos 2.119,0 ha pesquisados,  visando verificar a resposta (resiliência) da área no que tange a revegetação natural, a princípio, seguida do uso mais tecnificado da vegetação nativa como insumo e recuperação de áreas e a introdução (enriquecimento) de espécies exóticas sabidamente adaptadas. Este direcionamento é reforçado pelos dados já coletados que apontam a expressividade da pecuária onde verificou um total de animais foi de 1.426 unidades correspondendo a 481,74 UA para um suporte forrageiro estimado de 1.258,37 UA. Os dados obtidos, entretanto não explicitam a flutuação dos rebanhos por ocasião das secas/chuvas e demonstram que os proprietários ainda não despertaram para o efetivo planejamento das propriedades ocorrendo extremos como o possível uso intensivo em pequenas áreas e subutilização de grandes áreas.  No primeiro processo as condições de degradação são acentuadas pelo óbvio – o pouco espaço disponível – aliado a uma lotação de animais extremamente elevada que redundam na exploração excessiva dos recursos naturais. Faz-se necessário intervir no sentido de minimizar e mitigar. Já no segundo caso a “abundância” de recursos também evidencia uma intervenção no sentido de prevenir. Em ambos os casos os ajustes das capacidades de suporte das vegetações nativas e exóticas forrageiras constituem como parte da solução de combate ao processo da Desertificação devendo, portanto serem tecnificados e disseminados, produzindo coeficientes agroecológicos necessários a política publicas como o PRONAF Agroecologia.
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Introdução

Localizado à margem da BR 412, também conhecida como “TransCariri”, o município de São João do Cariri fica localizado no Pólo Xérico do Brasil e em área em processo acelerado de desertificação. Fica encravado na Mesorregião da Borborema e na Microrregião do Cariri Oriental. Sua atividade produtiva mais expressiva está relacionada com a pecuária que domina a região há mais de 340 anos. Neste sentido apresenta atualmente rebanhos bovino de 6.820 animais, caprino de 13.886 animais e ovino de 12.844 animais, distribuídos em 559 estabelecimentos rurais (IBGE, s.d.). 
Por outro lado a antropização do município pelas agriculturização e pela pecuarização pode ser observada pelo fato de que 90,25% dos estabelecimentos rurais apresentam plantio de forrageiras para corte (em especial palma forrageira) ocupando uma área de 2.952,0 ha. Entretanto, a maior área ocupada por atividades não florestais resulta da representada pelas pastagens naturais totalizando 10.330,0 ha com uma representatividade de 59,55% dos estabelecimentos (IBGE, s.d.).

Já para o componente florestal observa-se a presença de matas e florestas em 53,30% dos estabelecimentos totalizando 21.678,0 ha ou 30,88% da área total do município. Este valor é bem superior ao mínimo necessário por força de lei (Lei 4.771/65) que indica um valor de 20% de presença/cobertura florestal dos estabelecimentos e por aproximação para o município, que neste caso seria de 14.040,0 ha. Entretanto, o valor de 1.832,0 ha destinados a Reserva Legal ou Áreas de Preservação Permanente predominantemente fluviais, pode ser considerado muito baixo dada a representativa malha hidrográfica do município que incide num número muito maior só em termos de mata ciliar.

Destaque-se também, que a cobertura florestal total de 28.162,0 ha ou 40,10% do município é representada por vegetação de caatinga arbustiva aberta instalada em solos do tipo Bruno Não Cálcico ou Luvissolo Crômico (v. mapa 1)  degradado por ciclos agropecuários pretéritos que geraram um passivo ambiental expressivo. 
A SUDEMA/SEBRAE (2002), através da Política Estadual de Controle da Desertificação verificou que, quanto ao grau de risco ou vulnerabilidade a desertificação, na categoria alta de susceptibilidade, atingindo a área total do município, evidenciou-se 11 municípios no Cariri Oriental sendo eles: Santo André, Gurjão, Boqueirão, Alcantil, Barra de São Miguel, São João do Cariri, Cabaceiras, São Domingos do Cariri, São João do Cariri, Caraúbas, Barra de Santana e Caturité, perfazendo 4.859,4 km² e atingindo 59.008 hab. 

Pelo exposto, pode-se verificar que iniciativas já foram envidadas no sentido de se diagnosticar o processo no âmbito da Paraíba, e mesmo no Cariri Paraibano, com raríssimas intervenções quanto à reversão, mitigação ou minimização do mesmo. 
São conhecidas de há muito, algumas estratégias de sobrevivência/convivência com as adversidades hídrico/edáficas, notadamente nas ações voltadas para a pecuária e identificadas como Mangas
 e Cercados
 que na verdade, tratam-se de sistemas agroflorestais empíricos e por conta disso, parcialmente aproveitados devendo ser mais bem caracterizados, estudados e se possível reordenados, garantindo melhor eficiência quanto à dinâmica natural da vegetação de caatinga, um dos principais recursos/insumos naturais da região.

Decerto que o ideal seria recuperar áreas degradadas isolando-as, contendo o processo erosivo, adicionando matéria orgânica, plantando espécies pouco exigentes em nutrição e água, realizando rotações de culturas, introduzindo ou melhorando os sistemas agroflorestais, etc. É preciso entender que uma das grandes vocações da Região Semiárida (RSA)
 é a agroflorestal (Silvoagrícola, Agrossilvopastoril e Silvopastoril) como já foi evidenciada pela criação extensiva, mas não tecnificada dos rebanhos dentro da caatinga, e pelos ciclos extrativistas ali ocorridos. Ou seja, que as plantas xerófilas sejam, efetivamente, o fator predominante de produção forrageira ou de alimentação humana. (PEREIRA, 2008).

Considerando que a desertificação é um processo essencialmente social, o presente trabalho se propõe a iniciar o controle do processo de desertificação no Município de São João do Cariri, desencadeado por atividades antrópicas que contribuem para a ampliação do mesmo, partindo de uma intervenção in loco buscando centrar ações nas atividades produtivas mais especificamente naquelas que degradam, além de analisar os efeitos desse processo sobre a população local resultando em um fomento às políticas públicas de planejamento ambiental, se utilizando dos princípios de adequação ambiental evidenciados pela população autóctone, a exemplo dos Sistemas Agroflorestais empíricos tipo Mangas e Cercados e pela inovação tecnológica do manejo da caatinga.

Desta forma pretende-se combater o processo de desertificação no Município de São João do Cariri, partindo de intervenções centradas nas contribuições centenárias de uso forrageiro da vegetação nativa caracterizadas pela divisão das propriedades em Matas/caatingas, Mangas Malhadas e Cercados e tidas como relações (quase) harmônicas de convivência com a semiaridez e na recuperação de áreas degradadas de modo que se possa validar estas estratégias como fomento à políticas públicas de planejamento ambiental, saindo do campo dos diagnósticos e partir para o efetivo controle do processo da desertificação. 
Descrição metodológica



Parte da metodologia está sendo construída devido ao ineditismo da intervenção extensionista no âmbito do Semiárido, e em especial no Cariri Paraibano. Do total de 554 estabelecimentos rurais existentes no município se atingiu em um primeiro momento 16 (dezesseis), ou 2,94% em termos de entrevistas. Algumas entrevistas ainda não foram realizadas em face da disponibilidade de transportes, não coincidência da presença do proprietário por ocasião da visita, ou pelo fato do mesmo não residir no âmbito do município só realizando visitas periódicas ao estabelecimento.
Priorizou-se o diagnóstico ambiental a partir do qual estão sendo definidas as vulnerabilidades e providenciado o registro fotográfico de algumas áreas de intervenção. Em cada estabelecimento foram obtidas informações iniciais representadas por: Área da Propriedade; Área de Mata/caatinga; Área de Manga; Área de Cercado; Área de Malhadas; Área de Pastagem Plantada; Área de Palma forrageira; Área de Capim de Corte; Área de Pasto Nativo; Área em Processo de Degradação; Efetivo de Bovinos, Caprinos, Ovinos, Eqüinos, Asininos e Muares. 
Um Parcelão de 60 m x 20 m (dos quatro previstos
) já foi implantado na Propriedade Poço do Moreira, em 2009, funcionando como “Espelho
” onde, por não haver acesso dos animais, o pasto nativo cresceu livremente servindo de referência para detectar o nível de herbivoria e o público-alvo entender a necessidade de rotatividade de pastos, recuperação e conservação de solo, água, biodiversidade, etc. As plantas existentes dentro dos Espelhos estão sendo identificadas por espécie e uso consagrado.
Verificou-se com as instalações do Espelho que já se poderia haver intervenções no sentido de reduzir o processo erosivo e aumentar a oferta forrageira por unidade de área. Neste sentido, foram escolhidas a macambira (Bromeliaceae) e o xique-xique (Cactaceae), ambas nativas, para serem plantadas em sistema de curva de nível em espaçamentos de 5,0 m entre linhas e de 1,0 m entre plantas, garantindo não só a redução das erosões dos tipos laminar e sulco como também, o aumento da diversidade e produção de fitomassa em áreas consideradas improdutivas, dada a rusticidades desta plantas. 
Onde for possível será utilizado o sisal e a palma forrageira (exóticas) com os mesmos objetivos já citados. Este procedimento será realizado nos meses de outubro e dezembro de 2010 em razão de alguns aspectos fenológicos das plantas que permitem um melhor pegamento visto que, a forma de propagação será de forma assexuada (estacas, filhotes, etc)
A intervenção extensionista que abrangeria, portanto, 24 proprietários com ação efetiva em 04 propriedades para a produção sistemática de informações e resultados, já se encontra em andamento em 16 delas com a instalação efetiva de um “Espelho” em uma delas.
 Espera-se que nos mês de outubro de 2010 sejam instalados mais três Espelhos – em que pese a ausência de recursos para o cercamento, o que pode ser resolvido numa parceria com a Prefeitura Municipal de São João do Cariri
 - em mais três propriedades com realização de um Dia de Campo em uma delas no mês de dezembro.

Resultados
Os resultados já alcançados permitem inferir que das 16 propriedades já estudadas a idade dos entrevistados variou de 35 a 86 anos com predominância da faixa de 51- 60 anos (43,75%). A escolaridade variou de analfabeto a 3º Grau incompleto com predominância do 1º Grau incompleto (25,0%). A renda individual variou de R$ 0,00 a R$ 2.000,00 com predominância para R$ 510,00 (37,50%). Já para a renda familiar a variação foi de R$ 0,00 a R$ 3.800,00 com predominância para R$ 1.020,00. O tempo de residência no local variou de 0,75 anos a 62 anos com predominância para 30 anos (18,75%) e a forma de obtenção da terra foi predominantemente por compra (50%).
 As áreas das propriedades variaram de 7,0 ha a 800,0 ha, com destaque para as situadas entre 50-60 ha, ou 25,0%. O somatório de todas as propriedades totaliza 2.119,0 ha, ou 3,01% da área total do município. 
Aperfeiçoaram-se as informações advindas do item cobertura florestal (mata/caatinga, mangas, malhadas e cercados;  pasto nativo, pasto plantado e capim de corte e rebanhos existentes nos estabelecimentos. 

Desta forma o rebanho bovino identificado foi de 360 animais representadas por 16 touros (24 UA
), 08 bois (12 UA), 109 vacas (109 UA), 72 novilho(a)s (72 UA), 66 garrote(a)s (33 UA) e 89 bezerro(a)s (29,37 UA) configurando 279,37 UA. O rebanho caprino resultou em 414 animais representados por 33 bodes (4,62 UA), 283 cabras (39,62 UA) e 98 cabrito(a)s (6,86 UA)   totalizando 51,10 UA. O rebanho ovino totalizou 599 animais representados por 74 carneiros (10,36 UA), 388 ovelhas (54,32 UA) e 137 borrego(a)s (9,59 UA) totalizando 74,27 UA. O rebanho asinino resultou em 27 animais totalizando 40,5 UA, o de muares em 03 animais totalizando 4,5 UA e o de eqüinos em 23 animais, sendo 18 cavalos/éguas (27 UA)  e 05 potros (5,0 UA) totalizando 32,0 UA. A quantidade total de animais foi de 1.426 unidades correspondendo a 481,74 UA.
Para suporte forrageiro destes animais foram estimados 1.314,0 ha de caatinga/mata. Três entrevistados alegaram não ter mais matas nas propriedades. A maior representatividade foi de 3,0 a 6,0 ha. Considerando ser esta caatinga/mata do tipo predominantemente arbustiva aberta semelhante as áreas antropizadas de capoeira o BNB (2005)  estimou uma capacidade de suporte de 0,2 a 0,4 UA/hectare. Considerando uma média de 0,3 UA/ha as 481,74 UA calculadas exigiriam cerca de 1.605,80 ha, ocorrendo, portanto, um déficit de 291,8 ha se fossem utilizados só este tipo de vegetação para forrageamento.
 Entretanto, os proprietários alegaram existir ao todo 582,0 ha de Mangas que acrescentados aos 33,0 ha de Cercados e 10, 5 ha de Malhadas citados e que por ser uma caatinga mais aberta oferecem uma melhor oferta forrageira o que cobriria este déficit em termos gerais. Desta forma, o somatório de Mangas, Malhadas e Cercados (625,5 ha) para uma razão de 0.3 UA/ha suportaria mais 187,65 UA. Verifica-se então que as caatingas/matas suportariam 394,2 UA e as Mangas, Malhadas e Cercados suportariam 187,65 UA perfazendo uma capacidade de suporte de 581,85 UA. Como o total calculado foi de 481,74 UA existiriam ainda condições para forragear 100,11 UA a mais.
As espécies lenhosas ocorrentes nestas áreas foram: catingueira, marmeleiro, pereiro, algaroba, jurema preta, baraúna, umburana de cambão, xique-xique, faveleira, mufumbo, aroeira, juazeiro e craibeira. Já a espécie herbácea foi predominantemente o capim panasco.
Foram citados ainda 44,0 ha de palma forrageira
 que suportariam 136,4 UA; 33,5 ha de capim de corte
 que suportariam 251,25 UA; 12,5 ha de capim plantado
 que suportariam 14,37 UA, acrescidos de 1.098,0 ha de pasto nativo
 que suportariam 274,5 UA. Uma totalização, portanto, de 676,52 UA que somados ao avit de 100,11 UA resultaria em suporte de 776,63 UA além das 481,74 UA existentes. 

Ou seja, o suporte forrageiro estimado é suficiente para 1.258,37 UA.
É importante verificar se isto acontece na realidade. Tomando como base a menor propriedade estudada e que possui 7,0 ha foi verificado que a mesma dispõe como opção forrageira de: 3,0 ha de mata/caatinga; 0,5 ha de palma e 3,0 ha de pasto nativo. O somatório de todas as áreas resulta em 6,5 ha. Nesta área faltam ainda computar roçados, áreas degradadas, etc o que excede o valor total de 7,0 ha.  Um Dia de Campo e uma Reunião de Sistematização/Correção previstos para 11/10/2010 servirá para aperfeiçoar os dados das entrevistas. 
Nesta mesma propriedade existem 01 vaca; 01 bezerro e 01 cabrito. As capacidades de suporte da vegetação nativa e das forrageiras plantadas podem ser vistas no quadro 1.

Quadro 1 – Oferta forrageira da menor propriedade estudada

	Proprietário
	Área Total

ha
	Mata/caatinga

ha
	Mata/caatinga

UA
	Palma Forrageira

ha
	Palma Forrageira

UA
	Pasto Nativo

ha
	Pasto Nativo

UA
	Total

Suporte
UA

	2
	7,0
	3,0
	0,9
	0,5
	15,5
	3,0
	0,75
	17,15


Fonte: Pesquisa de Campo. São João do Cariri – PB. 2010

A vaca, o bezerro e o cabrito totalizam 1,4 UA o que significa que o referido proprietário tem uma oferta forrageira mais do que suficiente considerando o valor de suporte de 17,15 UA. Isto significa que o mesmo pode, inclusive contar com a resiliência da área degradada para que a mesma volte a produzir em uma escala de tempo menor devido a baixa pressão dos animais no banco de sementes local.
Considerando agora a maior propriedade de 800,0 ha os valores encontrados para suporte forrageiro foram de: 600 ha de mata/caatinga; 100 ha de mangas; 20 ha de palma forrageira; 15 ha de capim de corte; 6,0 ha de capim plantado e 600 ha de pasto nativo o que totaliza 1.342,0 ha.  Provavelmente, os dados de pasto nativo foram computados como os de mata/caatinga o que está exigindo uma normatização na Reunião de Sistematização/Correção.

Considerando apenas os 600 ha de mata/caatinga adicionados dos referentes as mangas, palma forrageira, capim de corte e capim plantado tem-se uma capacidade de suporte de 316,4 UA para um total de 741,0 ha. No estabelecimento foram contabilizados: 02 touros, 02 bois; 18 vacas; 22 novilho(a)s; 12 garrote(a)s; 15 bezerro(a)s; 30 carneiros; 120 ovelhas; 60 borrego(a)s; 22 jumentos; 06 cavalos e 04 potros que resultam em 128,15 UA o que significa efetivo adequado para capacidade de suporte oferecida.
Entretanto, se sabe que os rebanhos existentes nas propriedades sofrem oscilações expressivas para mais e para menos dependendo dos déficits hídricos e dos preço vigentes em especial de caprinos e ovinos o que pode ou não resultar numa sobrelotação das áreas. E isto é mais preocupante com relação as pequenas propriedades onde existe um uso mais intensivo da terra. 

Tanto é que na de 7,0 ha foi detectado 1,0 ha degradado, enquanto na de 800,0 ha não se verificou a citação de degradação. Inclusive o relato acusa um episódio desmatamento que favoreceu a degradação da área. Outras informações relevantes é que o atual ocupante da área já encontrou este passivo ambiental, pois o mesmo alegou estar dividindo a terra “de meia” há apenas 09 meses. Isto quer dizer que o rebanho atual não reflete as verdadeiras intenções do mesmo quanto a capacidade de lotação.

 Em caso onde se encontre áreas degradadas se faz necessário o isolamento da área a princípio seguido do manejo de solo e da vegetação para acelerar a recuperação.  A vegetação de caatinga em ambiente de Manga ou Cercado fornece naturalmente cerca de 400,0 kg de material palatável/ha/ano (ARAÙJO FILHO, 1995). Pereira (2008) para as condições do Cariri Paraibano conseguiu valores de 1.302 kg/ha através da instalação de Sistemas Agroflorestais utilizando como principal insumo a caatinga. Isto demonstra que as Mangas e Cercado bem manejados podem incrementar a produção forrageira em mais de 300% sem perdas expressivas da biodiversidade, solo e água.
Estes dados justificam o projeto e a instalação dos Espelhos de forma para “se ver e crer”, sendo possível mitigar e minimizar o processo de degradação e transformar áreas degradadas em produtivas utilizando recursos endógenos. Na imagens 1, 2 e 3 fica bem nítida a capacidade de recuperação da vegetação a partir de bancos de sementes nativos quando do simples isolamento de áreas (Espelhos). 
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Imagem 1 – “Espelho” onde se observa a recuperação da vegetação herbácea nativa  
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Imagem 2 – “Espelho” onde se observa a recuperação da vegetação herbácea nativa  
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Imagem 3 – “Espelho” onde se observa a recuperação da vegetação herbácea nativa  

Conclusão 

Os dados obtidos demonstram que os proprietários ainda não despertaram para o efetivo planejamento das propriedades ocorrendo extremos como uso intensivo em pequenas áreas e subutilização de grandes áreas. 

No primeiro processo as condições de degradação são acentuadas pelo óbvio – o pouco espaço disponível – aliado a uma lotação de animais extremamente elevada que redundam na exploração excessiva dos recursos naturais. Faz-se necessário intervir no sentido de minimizar e mitigar. Já no segundo caso a “abundância” de recursos também evidencia uma intervenção no sentido de prevenir. Em ambos os casos os Sistemas Agroflorestais empíricos tipo Mangas e Cercados se constituem como parte da solução de combate ao processo da Desertificação devendo, portanto serem tecnificados e disseminados, produzindo coeficientes agroecológicos necessários a política publicas como o PRONAF Agroecologia.
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� Áreas reservadas nas propriedades para o pastoreio dos animais. Resultam da implantação rudimentar de um Sistema Agroflorestal do tipo Silvopastoril onde, pela eliminação de algumas plantas e aclaramento da área, as sementes de plantas herbáceas formadoras de pastos, e exigentes em luz, podem germinar e garantir uma elevada produção de forragem por unidade de área, desde que seja respeitada a capacidade de suporte.


�Áreas onde se aplica um corte mais intensivo deixando as árvores mais frondosas, pois ali o objetivo é principalmente o pasto. 


� Doravante usar-se-á esta sigla para identificar a Região do Semiárido.


� Em que pese o Departamento de Fitotecnia e Ciências Ambientais/CCA  ter  prontamente  fornecido o arame farpado e os grampos as estacas solicitadas ao Setor de Silvicultura e Paisagismo DFCA/CCA em outubro de 2009 só chegaram ao município de São João do Cariri em setembro de 2010, comprometendo a instalação dos outros “Espelhos” em áreas já escolhidas e liberadas pelos proprietários. 


� Daí uma das justificativas para o título do Projeto “Refletindo a Desertificação”.


� Em contato preliminar com o Prefeito do município o mesmo assegurou a parceria exigindo apenas o termino do período eleitoral.


� 1,0 UA = 450 kg


� Capacidade de suporte de 1,2 – 5,0 UA/ha. Média 3,1 UA/ha


� Capacidade de suporte de 5,0 10,0 UA/ha. Média 7,5 UA/ha


� Capacidade de suporte de 0,6 – 1,7 UA/ha. Média 1,15 UA/ha


� Capacidade de suporte de 0,1 – 0,4 UA/ha. Média de 0,25 UA/ha
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